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Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
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Apelante : INCOMEL – Indústria de Móveis Ltda - EPP
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Apelados   : Os mesmos

APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS,  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.  INSURGÊNCIA  DE 
AMBAS  AS  PARTES.  REALIZAÇÃO  DE 
DESCONTOS INDEVIDOS NA CONTA DA PESSOA 
JURÍDICA.  FRAUDE.  VERIFICAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO  EFETIVADA  PELA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA. 
DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO. 
REPERCUSSÃO NEGATIVA SOBRE A IMAGEM DA 
EMPRESA  NÃO  DEMONSTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO EM DOBRO. 
ART.  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MÁ-FÉ  NÃO 
CARACTERIZADA.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
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PROVIMENTO  AO  APELO  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO 
DA PARTE AUTORA.

- A pessoa jurídica pode sofrer dano moral, quando 
comprovado que o ato ilícito praticado, ofende a sua 
honra  objetiva,  ou  seja,  denigra  o  bom  nome  e  a 
imagem  construída  no  campo  das  relações 
comerciais.

-  Só  é  cabível  a  restituição  em  dobro  dos  valores 
pagos  a  maior,  quando  demonstrada  a  má-fé  da 
instituição financeira.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação manejada pela parte 
autora, e dar provimento ao recurso da instituição financeira.

INCOMEL - Indústria de Móveis Ltda - EPP ajuizou 
Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais, 
Repetição de Indébito com pedido de tutela antecipada, em face do Banco do Brasil 
S/A, afirmando fazer jus à indenização por danos morais, sob a alegação de que em 
06 de abril de 2009, foi debitado de sua conta-corrente, o valor total de R$ 18.306,65 
(dezoito mil, trezentos e seis reais e sessenta e cinco centavos) referentes a títulos que 
não dizem respeito ao promovente, o que o levou a procurar a instituição financeira, 
que  não  ofereceu  uma solução  ao  contratempo experimentado.  Nesse  panorama, 
pugna pela restituição em dobro do valor indevidamente descontado, e a condenação 
da casa bancária ao pagamento de indenização por danos morais.
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Citado,  o  Banco  do  Brasil  S/A apresentou 
contestação,  fls.  18/24,  informando  que  os  lançamentos  efetivados  na  conta  da 
empresa,  decorreram  de  fraude  praticada  por  terceiro,  descoberta  através  de 
procedimento administrativo realizado pela própria instituição financeira, que logo 
após  a  apuração  dos  fatos,  em 14  de  maio  de  2009  -  pouco  mais  de  40  dias  da 
realização do desconto - procedeu com a devolução da quantia na conta-corrente da 
empresa.

Impugnação à contestação, fls. 59/68.

O Juiz de Direito a quo, fls. 86/88, julgou procedente, 
em parte, o pedido, consignando os seguintes termos:

(…)  JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,  em parte, 
condenando  a  parte  demandada  a  pagar  à 
demandante a quantia de  R$ 18.306,65 (dezoito mil 
trezentos e seis reais e sessenta e cindo centavos), a 
título  do  dobro  da  mesma  quantia  indevidamente 
cobrada,  já considerada a restituição administrativa 
de  idêntico  valor,  e  determinando  que  a  referida 
quantia  seja  atualizada  com  correção  monetária  a 
contar  do  dia  06.04.2009,  além de juros  de  mora  a 
contar da citação, sendo improcedente o pedido de 
indenização por danos morais.
Diante  da  sucumbência  recíproca,  caberá  a 
demandada restituir metade dos valores das custas e 
despesas  processuais  antecipadas  pela  autora, 
devidamente  corrigidas,  sendo  compensados  os 
honorários advocatícios.

Em  face  da  decisão,  foram  opostos  Embargos  de 
Declaração  por  INCOMEL - Indústria de Móveis Ltda - EPP, fls. 89/93, rejeitados 
pelo Juiz singular, fls. 111/112.
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Inconformado,  o  Banco  do  Brasil  S/A interpôs 
APELAÇÃO,  fls.  95/100,  e,  nas  suas  razões,  sustenta,  em  suma,  a  ausência  de 
responsabilidade civil, ante a excludente de responsabilidade por ato exclusivo do 
consumidor  ou de  terceiro,  estampada no art.  14,  §  3º,  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. Ressalta ser inviável a restituição em dobro nos termos do art. 42, do 
Código de Defesa do Consumidor, ante a inexistência de pagamento indevido pelo 
consumidor.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls. 
114/120.

Igualmente  irresignada,  INCOMEL  -  Indústria  de 
Móveis Ltda - EPP interpôs APELAÇÃO, fls. 121/129, e, nas suas razões, pugna que 
seja indenizada em danos morais, argumentando, para tanto, a desnecessidade de 
demonstração  dos  reflexos  negativos  oriundos  do  ato  praticado  pela  instituição 
financeira, porquanto, configurado, na hipótese, o dano moral  in re ipsa.  No mais, 
requer que seja fixado a título de honorários advocatícios os  percentuais devidos a 
cada um dos advogados.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Banco do Brasil  S/A, 
fls. 133/138.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código 
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A priori, cumpre destacar que, em razão das questões 
Apelação Cível nº 0022388-02.2009.815.2001                                                                                                                            4



recursais se entrelaçarem, analisarei conjuntamente as apelações dos litigantes.

O desate da controvérsia consiste em saber é devido 
à parte autora, pessoa jurídica,  a restituição em dobro dos valores indevidamente 
descontados de sua conta bancária, e, ainda, se devida a  condenação da instituição 
financeira em danos morais.

Ressalto que o caso dos autos é regido pelas normas 
pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor, porquanto a instituição financeira, 
caracteriza-se como fornecedor de serviço, nos termos dos arts. 3º, da supracitada 
legislação, senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividade  de  produção,  montagem,  criação, 
construção,  transformação,  importação,  exportação, 
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou 
prestação de serviços.

Na  hipótese  telada,  é  incontroverso  o  fato  de  que 
houve  falha  na  prestação  do  serviço,  uma  vez  que,  conforme  atesta  a  própria 
instituição financeira em sua contestação, fls. 18/24, a empresa sofreu lançamentos 
indevidos em sua conta bancária, oriundos da prática de fraude, descoberta através 
de procedimento administrativo realizado pela própria casa bancária.

De  igual  forma,  restou  cabalmente  revelado  e 
provado no processo, que logo após a apuração dos fatos, em 14 de maio de 2009 -  
pouco mais de 40 dias da realização do desconto – a instituição financeira procedeu 
com a devolução da quantia na conta-corrente da empresa, fls. 10/11 e 28/52.

Nesse  panorama,  entendo  que  não  prospera  a 
pretensão  da  promovente  no  tocante  a  existência  de  danos  morais  a  serem 
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ressarcidos,  porquanto  muito  embora  a  pessoa  jurídica  faça  jus  a  esse  tipo  de 
reparação  –  enunciado  sumular  nº  227  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  a 
indenização apenas se justifica, desde que comprovado que o ato ilícito praticado, 
ofende a honra objetiva da pessoa jurídica, ou seja, denigra o bom nome e a imagem 
construída no campo das relações comerciais.

A respeito, escólios do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO. 
INTERRUPÇÃO  DO  FORNECIMENTO  DE 
ENERGIA ELÉTRICA.  MORTE  DE  AVES.  DANO 
MORAL.  PESSOA JURÍDICA.  NECESSIDADE  DE 
CARACTERIZAÇÃO  DA  PERDA  DE 
CREDIBILIDADE NO ÂMBITO COMERCIAL. 1.  A 
pessoa jurídica pode ser objeto de dano moral, nos 
termos  da  Súmula  227/STJ.  Para  isso,  contudo,  é 
necessária violação de sua honra objetiva, ou seja, 
de  sua  imagem  e  boa  fama,  sem  o  que  não  é 
caracterizada a suposta lesão. 2. No caso, do acórdão 
recorrido não se pode extrair qualquer tipo de perda 
à credibilidade da sociedade empresária no âmbito 
comercial,  mas  apenas  circunstâncias  alcançáveis 
pela  ideia  de  prejuízo,  dano  material.  Assim, 
descabida  a  fixação de  dano  moral  na  hipótese.  3. 
Recurso especial provido.(STJ - REsp 1370126 / PR, 
Rel.  Min.  OG  Fernandes,  Data  do  Julgamento 
14/04/2015, DJe 23/04/2015) – negritei.

Na  espécie,  a  parte  promovente  limitou-se,  tão 
somente, a alegar que os descontos efetuados em sua conta, refletiram negativamente 
nas suas transações financeiras, contudo, não trouxe aos autos, qualquer elemento 
probatório  corroborando  suas  assertivas,  ou  seja,  indicando  que  a  conduta  do 
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demandado tenha repercutido de forma negativa sobre sua imagem,  afetando sua 
credibilidade no mercado.

Portanto,  não  tendo  a  recorrente  evidenciado  nos 
autos,  que  os  descontos  efetuados  de  forma  indevida  pela  instituição  financeira 
ocasionaram os transtornos e  danos alegados,  descabe razão para condenação do 
recorrido ao pagamento de indenização, mesmo porque a simples narração do fato 
não é suficiente para a configuração de dano moral passível de ressarcimento.

Sobre o assunto telado, cito julgado do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RITO  ORDINÁRIO.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MATERIAIS  E 
MORAIS.  CONTA  CORRENTE  DE  PESSOA 
JURÍDICA. QUATRO CHEQUES, NO TOTAL DE 
R$  9.155,40,  DESCONTADOS  SEM  QUE 
EMITIDOS  PELA  EMPRESA.  FRAUDE.  FALHA 
NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. TEORIA  DO 
RISCO  DO  EMPREENDIMENTO.  SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA  CONDENANDO  O  BANCO  A 
RESTITUIR  OS  VALORES  DESCONTADOS  E  A 
PAGAR  DANO  MORAL  DE  R$  5.000,00. 
APELAÇÃO  DO  BANCO.  SENTENÇA 
REFORMADA PARA JULGAR  IMPROCEDENTE 
O  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE  FATO  QUE 
MACULASSE O NOME DA PESSOA JURÍDICA 
AUTORA.  AUSÊNCIA  NEGATIVAÇÃO,  DE 
ABALO  AO  BOM  NOME,  CREDIBILIDADE  E 
BOA  IMAGEM  DA  EMPRESA.  HONRA 
OBJETIVA  NÃO  ATINGIDA.  APELAÇÃO 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  1)  Empresa  autora 
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que possui conta corrente junto ao banco réu e foi 
surpreendida com o desconto de cheques na referida 
conta, os quais alega não terem sido por ela emitidos. 
2)  prova  pericial  grafotécnica  que  constatou  a 
falsidade da assinatura nos mencionados cheques. 3) 
sentença  que  julgou  procedente  o  pedido  para 
condenar  a  ré:  a)  a  indenizar  a  parte  autora  por 
danos morais  na quantia  de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais),  corrigidos  monetariamente  nos  índices  da 
corregedoria geral de justiça, a contar da sentença, e 
juros de 1% ao mês, a partir da citação; b) devolver à 
autora a quantia de R$ 9.155,40 (nove mil,  cento e 
cinquenta  e  cinco  reais  e  quarenta  centavos), 
corrigidos  monetariamente  nos  índices  da 
corregedoria  geral  de  justiça,  a  contar  do 
desembolso, e juros de 1% ao mês, a partir da citação; 
c)  ao  pagamento  das  despesas  processuais  e 
honorários de advogado, estes fixados em 20% sobre 
o valor da condenação. 4) inconformismo do banco 
réu que merece prosperar em parte. 5) o banco réu 
não comprovou que a parte autora emitiu os cheques 
que  foram  compensados  indevidamente  em  sua 
conta corrente, ônus que lhe cabia na forma do artigo 
333,  II,  do  CPC,  uma  vez  que  a  prova  pericial 
realizada atestou que a assinatura nos cheques não 
era  do  representante  da  empresa  autora.  6) 
evidenciada a fraude na emissão dos cheques, restou 
configurada  a  falha  na  prestação  do  serviço  da 
instituição  financeira  ré.  Fortuito  interno.  7)  no 
tocante ao dano moral, no caso concreto, não houve 
negativação  do  nome  da  empresa  autora. 
Transtornos  que  não  passam  de  mero 
aborrecimento.  Ausência  de  abalo  ao  bom  nome, 
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credibilidade e imagem da empresa autora.  Dano 
moral não comprovado. 8) sentença que se reforma 
em  parte  para  julgar  improcedente  o  pedido  de 
indenização  por  danos  morais  e  determinar  a 
sucumbência  recíproca.  9)  apelação  a  que  se  dá 
parcial  provimento.  (TJRJ;  APL  0007210-
25.2009.8.19.0021; Décima Quarta Câmara Cível; Rel. 
Des. Juarez Fernandes Folhes; Julg. 07/10/2015; DORJ 
09/10/2015) - destaquei.

De igual sorte, quanta a forma de restituição do valor 
indevidamente cobrado, entendo que o defeito na prestação de serviço decorrente de 
conduta  negligente  do  promovido  constitui  erro  injustificável,  uma  vez  que  a 
instituição  financeira  não  se  incumbiu  de  adotar  os procedimentos  mínimos  de 
segurança e cautela, inibindo assim a ação de estelionatários.

No  entanto, não  reputo  cabível  a  repetição  de 
indébito em dobro, isso porque, no caso em epígrafe, não restou caracterizada a má-
fé da instituição financeira, requisito indispensável a devolução prevista na forma do 
art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, conforme precedente 
do Superior Tribunal de Justiça, a seguir transcrito:

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   AGRAVO   EM 
RECURSO   ESPECIAL.   CONTRATO   DE 
PROMESSA   DE   COMPRA   E   VENDA   DE 
IMÓVEL   EM   CONSTRUÇÃO.  PRAZO  DE 
TOLERÂNCIA  PARA  ENTREGA EM DIAS ÚTEIS. 
SÚMULA  284/STF.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES  AO 
CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. SUMULA 
83/STJ.  REEXAME.  SUMULA   7/STJ.   RECURSO 
QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE 
OS  FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO   ORA 
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182  DO 
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STJ.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1.  A 
mera  alegação  de  violação  à  legislação  federal, 
desacompanhada  de   argumentação   jurídica 
pertinente  e   apta   a  demonstrar  em que medida 
houve  a  alegada  vulneração  atrai  a incidência da 
Súmula  284/STF  e  impede  o  conhecimento  do 
recurso. 2.  A  Segunda  Seção  desta  Corte  firmou 
o entendimento de que a devolução  em  dobro  dos 
valores  pagos  pelo consumidor somente é possível 
quando  demonstrada  a  má-fé  do  credor. 
Precedentes.  3.   O  Tribunal  de  origem entendeu 
como  não  configurada  a  má-fé  da  parte   credora, 
afastando  a  devolução em dobro do indébito. Nesse 
contexto,   a   modificação   de   tal   entendimento 
lançado  no  acórdão  recorrido   demandaria   nova 
análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado  pela  Súmula  7  do  STJ.  (...)(STJ  -  AgRg no 
AgRg no AREsp 731339 / DF , Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão,  quarta  turma,  Data  do  Julgamento 
03/05/2016, DJe 06/05/2016) – negritei.

Ao contrário,  ao ser comunicado sobre a existência 
de  lançamentos  indevidos  na  conta  da  empresa,  fl.  11,  a  instituição  financeira 
procedeu a abertura de um procedimento administrativo, fls. 30/53, tendo em pouco 
mais  de  40 dias  da  realização do desconto,  efetivado a  devolução da quantia  na 
conta-corrente da empresa.

Nessa  ordem  de  ideias,  entendo  que,  no  caso  em 
epígrafe, não restou caracterizada a má-fé da instituição financeira capaz de ensejar a 
aplicação do parágrafo único do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor, ao 
contrário, 
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Compartilhando do entendimento acima esposado, 
precedente desta Corte de Justiça:

AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS 
FIRMADOS  EM  NOME  DO  AUTOR.  SUPOSTA 
FRAUDE.  PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS. 
APELAÇÃO.  OPERAÇÃO  BANCÁRIA FIRMADA 
POR TERCEIRO. AUSÊNCIA DE PROVAS DO FATO 
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 
DIREITO  AUTORAL.  DESCONTOS  INDEVIDOS. 
NEGLIGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM 
FIXADO  EM  VALOR  RAZOÁVEL. 
MANUTENÇÃO.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO 
INDÉBITO.  MÁ-FÉ  NÃO  DEMONSTRADA. 
IMPOSSIBILIDADE.  RESTITUIÇÃO  SIMPLES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS NO 
PERCENTUAL MÁXIMO. BAIXA COMPLEXIDADE 
DA  CAUSA.  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL.1.  Não  tendo  sido 
comprovado  que  o  autor  celebrou  o  contrato 
motivador dos débitos questionados, é de se declarar 
indevidos  os  descontos  realizados  nos  seus 
proventos, restando configurados, por consequência, 
os danos morais decorrentes da conduta negligente 
da instituição financeira  demandada.  2.  O binômio 
reparação/prevenção  deve  ser  o  norte  do  juiz  na 
tarefa árdua de arbitrar o valor da indenização por 
danos  morais,  o  qual  deve  ser  fixado  em  quantia 
razoável,  moderada  e  justa,  que  não  redunde  em 
enriquecimento sem causa. 3. “a segunda seção desta 
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corte  firmou o entendimento de que a  devolução 
em  dobro  dos  valores  pagos  pelo  consumidor 
somente é possível quando demonstrada a má-fé do 
credor.  ” (agrg  no  aresp  553.649/mg,  Rel.  Ministro 
raul Araújo, quarta turma, julgado em 03/11/2015, dje 
01/12/2015).  4.  Se  a  causa  não  possui  grande 
complexidade, por ter sido repetitivamente julgada, é 
cabível  a  redução  dos  honorários  advocatícios, 
notadamente  se  sua  base  de  cálculo  (valor  da 
condenação)  é  elevada.  (TJPB;  APL  0001337-
46.2013.815.0981;Quarta Câmara Especializada Cível; 
Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 27/06/2016; 
Pág. 12) – negritei.

Sendo  assim,  por  não  vislumbrar  má-fé  da 
instituição  financeira,  entendo  por  bem  modificar  a  decisão  de  primeiro  grau, 
determinando  a  devolução  na  forma  simples  dos  valores  descontados.  Contudo, 
como na situação em testilha, a casa bancária comprovou a restituição do montante 
de R$ 18.306,65 (dezoito  mil,  trezentos e  seis  reais  e  sessenta  e  cinco centavos)  -  
referente a totalidade do valor descontado - na conta bancária da empresa, entendo 
que a demandante não faz jus a percepção de nenhum valor.

À  luz  dessas  considerações,    entendo  por  bem   
reformar  a  decisão  de  primeiro  grau,   julgando  por  conseguinte,  improcedente  o   
pedido autoral  .  

Em  face  da  modificação  da  sentença,  reputo 
prejudicado o pedido do autor, no tocante a fixação dos percentuais devidos a título 
de  honorários  advocatícios,  a  cada  um dos  advogados,  haja  vista  que,  diante  da 
improcedência  do  pedido  inaugural,  transfere-se  para  parte  autora,  a 
responsabilidade pelo pagamento do ônus sucumbencial. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
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RECURSO DA PARTE AUTORA, AO TEMPO EM QUE DOU PROVIMENTO A 
APELAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  PARA  JULGAR 
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Por consequência, inverto a obrigação de suporte do 
ônus  sucumbencial,  condenando a  autora  ao  pagamento  das  custas  e  honorários 
advocatícios, os quais fixo no percentual de 20% sobre o valor atualizado da causa, 
com arrimo no art. 85, § 2º, do Novo Código de Processo Civil.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 05 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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